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CÂMARA MUNICIPAL DE 

ASAO PAULO 
DE: 

Pot _Urb.,11atr 	.0 	 01 - PL 

- VEREADOR DAVID SOARES 

-Mmi 	Nb ------- 	 , 
JFt0 DE LEI n°, 	oi- 00067/2011 

----- SaltidéT -Pri~etttlyttitirWe Mulhed "DISPÕE SOBRE O REAPROVEITAMENTO E 

------ 	 DEMAIS COMPONENTES DE QUALQUER 
PRODUTO FUMIGENO, DERIVADO OU NÃO 
DO TABACO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

W IA I  AEPT2L DE SÃO PAULO DECRETA: 

A 1° Fica a 	nicipalidade responsável pela coleta diferenciada dos filtros de 
cigar os, poden o estabelecer parcerias com a iniciativa privada para reciclagem. 

Parágrafo Unico - A destinação final adequada dos filtros de cigarro, para os 
efeitos desta lei, será a reciclagem. 

Art. 2° É proibido jogar filtro de cigarro no chão das vias, praças, parques e de 
quaisquer áreas e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Art. 3° Fica sujeito a multa de R$ 200,00 (duzentos reais) os infratores tipificados 
no artigo anterior sendo reajustada anualmente a partir de 01 de janeiro de cada 
ano em 5%. 

Art. 4°  A multa será aplicada imediatamente no momento da infração a pessoa 
física ou a placa do veículo, por Guarda Civil Municipal, Agentes da Companhia de 
Engenharia de Trafégo e Policia Militar do Estado de São Paulo. 

§1 °  Deverão ser solicitados dos infratores o número do documento de identidade e 
Cadastro de Pessoa Física para lavratura do auto de infração e imposição de 
multa em favor da municipalidade. 

§2° O veículo que qualquer de seus passageiros arremesselinlpapeLobjetPs:, 
descartados ou filtro de cigarro estará sujeito a mesma l,iriáltã --e deverá o' 
proprietário do veículo indicar o infrator em até 30 dias, caso contrario a muJta será 
aplicada a este. ik!-Ã 1.011 

§3° Os'valores recebidos pelo Poder Executivo das multas aplíFadas 6:24mbito2pa„.3 
municipalidade, deverão ser destinados„a t instituições que atentINMISéTéTa-S—COM 
câncer depulrnão -e doenças oriundas 'cid -cigarro ou tabaco. 

! 	RECICLAGEM DOS FILTROS DE CIGARRO E 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

1 
 documento(s‘ rubricado(s) sob n° 

,  OZ.  a  (0 3  ,,, :c., iha ;  de informação 

sob n°  o V   
# - 

Ariadne Marzagão Tommasini 
Técnico Administrativo 

RF. 10.763 
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N° 	4 	de 20 11 

Ariadne M. mm 
Técnico A 

RP: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

Art. 5° O Poder Executivo poderá instalar lixeiras específicas para o descarte dos 
filtros de cigarro em diversos pontos do Município. 

Parágrafo Único - Terá como prioridade de instalação das lixeiras, os logradouros 
e as áreas destinadas ao fumo em prédios públicos. 

Art. 6° O Município, através dos órgãos competentes, poderá celebrar acordos 
entre cooperativas populares e empresas privadas especializadas em coleta e 
reciclagem para o cumprimento da presente Lei. 

Art. 7° As despesas com implantação e confecção das lixeiras ou recipientes 
exclusivos para o descarte dos filtros de cigarro, poderão decorrer de parcerias 
entre o poder público municipal e a iniciativa privada ou se preciso for correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa 
dias). 

Art. 9° Esta lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a data 
da sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

A nova legislação é extremamente importante e visa a melhoria na 
qualidade de vida das pessoas e à proteção a saúde de cada cidadão. Porém, não 
podemos nos esquecer de nossas responsabilidades ambientais, por isso 
apresento este Projeto de Lei no intuito de obter avanços na qualidade de vida de 
cada um, moldando-nos à realidade inaugurada pela Lei Antifumo no Estado de 
São Paulo, bem como de colaborar com a limpeza de nossas vias e logradouros 
públicos e ao mesmo tempo, estabelecendo a reciclagem dos filtros de cigarros, 
conhecidas vulgarmente como bitucas e guimbas. 

Este Projeto se mostra oportuno e necessário, pois uma vez 
instaladas as lixeiras para a reciclagem dos filtros de cigarro, deixaremos de jogar 
uma enorme quantidade de bitucas por dia nas ruas. Teremos uma grande 
quantidade de material para reaproveitar em adubos, papel reciclado, material 
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Folha ri° Q 5 do Proc. 
N°0 [—.Drif,-]-  de 20 t( 

Ariadne M. 
Técnico A 

RF: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

para encostas, que se encontram em momento crítico, havendo 
desmoronamentos e, conseqüentemente perda de inúmeras vidas e lares. 

Vale ressaltar, que já há estudos na Universidade de Xi'na Jiaotong 
para transformar alguns elementos da bituca em um produto anticorrosivo e o 
produto resultante de tal mistura poderá ser aplicado em aço carbono. 

Ainda, destacamos que a fabricação de um produto novo sem 
qualquer material reciclado causa o esgotamento de recursos naturais no 
processo de manufatura. Com  a presente proposta estaremos atendendo e 
equilibrando diferentes interesses, como o direito a uma melhor qualidade de vida 
aos nossos cidadãos, bem como estaremos atentos à proteção ambiental. 

Nossa proposta ainda visa disciplinar o cidadão a não jogar lixo, 
objetos ou filtros de cigarros nas ruas, estabelecendo multa ao infrator pessoa 
física ou ao veículo na pessoa de seu proprietário, revertendo todo o valor 
recolhido das multas a instituições que tratem pessoas com câncer de pulmão ou 
doenças provenientes do tabaco. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares na 
aprovação do presente projeto de lei que muito beneficia a nossa cidade em 
questão ambiental, reciclagem e disciplina. 

Sala das Sessões, em 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como f 

do processo n.° 	— 	de 20  ( N 	 / 	 / 	J 	(a) 

Ariadnè Marzzg.So TmIrnasini 
Técnico Atrativo 

4 1.763 
Procuradoria — Setor de Pesquisa e A s 	ria de Análise Prévia de'PiOposituras, 

Efetuada a autuação, encaminho os p sentes utos para prosseguimento. 

/Ote 
N. 4n 

,f‘ JADE *4 GUSTO PIMENTA 
Superviso e Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

- 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0067/11 

Realizada pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no 
site www.prefeiturasp.qov.br/legislação  e no site www.senado.qov.br  foram 
encontrados os seguintes documentos: 

- Lei Federal n°9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal; 

- Lei Estadual n° 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, 
cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou 
não do tabaco, na forma que especifica; 

-Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre 
tabagismo no Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.893, de 28 de janeiro de 2009, que acrescenta parágrafo único ao 
art. 1° da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008,e dá outras providências; 

-PL n° 0491/09, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que altera 
dispositivos da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008,que consolidou a legislação 
municipal sobre tabagismo, e dá outras providências; 

-PL n° 0165/10, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a colocação 
obrigatória de recipientes para descarte de resíduos decorrentes do uso de produtos 
fumígenos, derivados ou não do tabaco, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados são anexadas a esta informação. 

Envio esta informação para a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, para prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de 
fls.01. 

São Paui 	e julho de 2011. 
4 ~4." ■■■■•••"8" 

Caio Marcelo parvalho Giannini 
Procurador Supérvisor d 	tor de Pesq. e Análise Prévia 

,/ 	O 	P 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  

sali6.11{dif 	 _ 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996. 

e3p~riterrte-re3efveele-ae3-fumentes7 

L9294 	 Page 1 of 7 

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4 0  do art. 
220 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1 2  O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas 
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições 
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4 0  do art. 220 da Constituição Federal. 

111 	Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com 
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada 
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente. 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte 
coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória n2  2.190-34, de 2001)  

Art. 32  A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através 
de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda.(Redacão dada pela Lei n2  10.167, de 
27.12.2000)  

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes 
princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer 
associação a celebrações cívicas ou religiosas; 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou 
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento 
de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

http://www. planalto.gov.br/cciyil_Q3jLeis/L9294.htm 
	 15/4/2011 
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L9294 

IV — não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpica
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; 
10.167, de 27.12.2000) 

teemeiencela-re-parágrafe-ernterfeft 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

edeleseerrtesrmeal-a-e~riep-se 

VI — não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n 9  10.167, de 
27.12.2000)  

§ 22  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, 
advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 
usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n 9  2.190-  
34, de 2001)  

§ 32  As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e 
o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2 2  
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida 
Provisória n 2  2.190-34, de 2001)  

§ 40  Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

§ 52  A advertência a que se refere o § 2 2  deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será 
seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada 
cinco meses. (Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2  desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n 2  
10.167, de 27.12.2000)  

I — a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n2  10.167, de 27.12.2000) 

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 
27.12.2000) 

htt)://www. )1analto.gov.br/cciyil_03/Leis/L9294.htm 
	 15/4/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



M
at

ér
ia

 P
L 

67
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



L9294 

III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; Inciso incl 
27.12.2000) 

10.1G7, 	de 27.12,000) 

IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino o ocal 
público; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000) 

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de  
27.12.2000) 

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n 2  
10.167, de 27.12.2000)  

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos 
no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

10.1e7, 	de 27.12.2000) 

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n9  10.702, de 14.7.2003)  

IX — a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

Parágrafo único. O dieposto noe iFICi3e9 V C VI eleetc aftigo cntrará cm vigor cm 1e dc janciro dc 2003, 

1.•1 • 	nal 	;.• 

§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n 9  10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1 2, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  
do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. 
(Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua • 	embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo 
incluído pela Lei n 9  10.167, de 27.12.2000)  

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. 
(Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 1 2  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de 
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta 
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n 9  10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, 
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze 
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na 
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": 
(Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

I — "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 
14.7.2003)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9294.htm  
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II — "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n 2  10102, de 14.7.2003) 

III — "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003) 

IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003) 

L9294 	 Page 4 of 7 

V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído peia Lei rig 10.702, de 14.7.2003)  

VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 
14.7.2003)  

VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

VIII — "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n 10.702, de 14.7.2003)  

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 

1111 	televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias 
de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: 
"Evite o Consumo Excessivo de Álcool". 

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído pela Lei n 2  11.705, de 2008)  

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em 
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do 
seu consumo. 

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de 

io competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão 
liberados da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do 
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto 
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não 
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam 
legalmente qualificados para fazê-lo. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
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L9294 

Sonia Maria 8. 
Re . 100.996 

§ 42  É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas pus ici anas pa 
pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indic ao do 
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n'9  2.190-34, de 2001)  

§ 50  Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n 2  2.190-34,  
de 2001)  

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as 
seguintes sanções:(Redacão dada pela Lei n2  10.167, de 27.12.2000)  

I - advertência; 

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por 
prazo de até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda 
distorcida ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

multa dc ri$ 1.410,00 (um mil quatroccntos c dcz reais) a ns 7.250,00 (sctc mil duzcnte3 

V — multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a 
capacidade econômica do infrator; (Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada 
minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o 
mesmo horário. (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3 2A, as sanções previstas na Lei n2  6.437 
de 20 de agosto de 1977,  sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990. 
(Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

§ 32  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
comunicação.(Redação dada pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

htt )://www. 31analto.gov.br/ccivi103/Leis/L9294.htm 
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L9294 

§ 42  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas 
art. 12 da Lei n2  6.437, de 20 de agosto de 1977,  ressalvada a competência ég 
(Parágrafo incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000) 

I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n2  
10.167, de 27.12.2000)  

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações 
verificadas no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n2  10.167, de 27.12.2000)  

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n 2  10.167, de 27.12.2000)  

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído 
Pela Lei n2  10.167, de 27.12.2000) 

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n 2  10.702, de 14.7.2003)  

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua 
publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175 2  da Independência e 1089  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Ar/indo Porto 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996 
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1! 
L.  _ lei n.13•541, de 07•05•2009 

„.. 

TI VA DO ESTADO DE 
a Gerei Palarrot•r 
Dccurretts, 

LEI N2  13.541, DE 7 DE MAIO DE 2009 

Page 1 of 2 

Â0 PAULO 

Proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro 
produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, na forma que especifica 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

111  Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 2  - Esta lei estabelece normas de proteção à saúde e de responsabilidade por 
dano ao consumidor, nos termos do artigo 24, incisos V, VIII e XII, da Constituição Federal, 
para criação de ambientes de uso coletivo livres de produtos fumígenos. 
Artigo 22  - Fica proibido no território do Estado de São Paulo, em ambientes de uso 
coletivo, públicos ou privados, o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos ou de qualquer 
outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco. 
§ 1 2  - Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou 
parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, 
ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas. 
§ 22  - Para os fins desta lei, a expressão "recintos de uso coletivo" compreende, dentre 
outros, os ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de 
esporte ou de entretenimento, áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, 
teatros, cinemas, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de alimentação, hotéis, 
pousadas, centros comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, padarias, 
farmácias e drogarias, repartições públicas, instituições de saúde, escolas, museus, 
bibliotecas, espaços de exposições, veículos públicos ou privados de transporte coletivo, 
viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis. 
§ 32  - Nos locais previstos nos parágrafos 1 2  e 22  deste artigo deverá ser afixado aviso da 
proibição, em pontos de ampla visibilidade, com indicação de telefone e endereço dos 
órgãos estaduais responsáveis pela vigilância sanitária e pela defesa do consumidor. 
Artigo 32  - O responsável pelos recintos de que trata esta lei deverá advertir os eventuais 
infratores sobre a proibição nela contida, bem como sobre a obrigatoriedade, caso persista 
na conduta coibida, de imediata retirada do local, se necessário mediante o auxílio de força 
policial. 
Artigo 42  - Tratando-se de fornecimento de produtos e serviços, o empresário deverá 
cuidar, proteger e vigiar para que no local de funcionamento de sua empresa não seja 
praticada infração ao disposto nesta lei. 
Parágrafo único - O empresário omisso ficará sujeito às sanções previstas no artigo 56 da 
Lei federal n. 2  8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60, sem prejuízo das sanções previstas na 
legislação sanitária. 
Artigo 52  - Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de vigilância sanitária ou de defesa 
do consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em desacordo 
com o disposto nesta lei. 
§ 1 2  - O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá: 
1 - a exposição do fato e suas circunstâncias; 
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lei n.13.541, de 07.05.2009 	 Page 2 f 2 

144. 
2 - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verd 
3 - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula 
endereço e assinatura. 
§ 22  - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio eletrônico, o 
sítio de rede mundial de computadores - "internet" dos órgãos referidos no "caput" d ste 
artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de todos os requisitos previstos nesta lei. 
§ 32  - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o procedimento 
sancionatório. 
Artigo 62  - Esta lei não se aplica: 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumígeno faça parte do ritual; 
II - às instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes autorizados a fumar pelo 
médico que os assista; 
III - às vias públicas e aos espaços ao ar livre; 
IV - às residências; 
V - aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ao consumo no próprio 
local de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, 
derivado ou não do tabaco, desde que essa condição esteja anunciada, de forma clara, na 
respectiva entrada. 
Parágrafo único - Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste artigo deverão ser 
adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão do ar que impeçam a 
contaminação de ambientes protegidos por esta lei. 
Artigo 72  - As penalidades decorrentes de infrações às disposições desta lei serão 
impostas, nos respectivos âmbitos de atribuições, pelos órgãos estaduais de vigilância 
sanitária ou de defesa do consumidor. 
Parágrafo único - O início da aplicação das penalidades será precedido de ampla 
campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de comunicação, como 
jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres, proibições e 
sanções impostos por esta lei, além da nocividade do fumo à saúde. 
Artigo 82  - Caberá ao Poder Executivo disponibilizar em toda a rede de saúde pública do 
Estado, assistência terapêutica e medicamentos antitabagismo para os fumantes que 
queiram parar de fumar. 
Artigo 92  - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua 
publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 7 de maio de 2009. 
JOSÉ SERRA 

110 	Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de maio de 2009. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Foujet 1 af 1 (  do  

plecesJoi; 
Sonia Maria S.. errelra 

 

tReffi 10-0.996  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14805 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.805 04/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 112/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI No 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  112/07, de Todos os Srs. Vereadores) 
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros: 
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais; 
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos; 
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde; 
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções; 
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento; 
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de 
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses; 
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta; 
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais; 
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio; 
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais; 
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi; 
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão; 
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos; 
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos; 
XV - o interior das agências de correios e telégrafos; 
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza; 
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso; 
XVIII - o interior dos velórios; 
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde; 
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários. 
Art. 2 0  Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e 
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m 2  a dispor de espaço 
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados. 
§ 1° O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público. 
§ 20 O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental. 
Art. 30  Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m 211 . 
Art. 40  Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios. 
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Art. 50  É proibida comercialização de cigarros, cigarrilhas, charutos e produtos de fumo 
dentro dos estabelecimentos escolares da rede de ensino pública e privada. 
§ 1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se infratores aqueles que comercializam 
diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento de ensino, quando 
houver ciência e anuência destes à comercialização. 
§ 2 0  Os infratores deste artigo sujeitar-se-ão à multa de R$ 605,92 (seiscentos e cinco 
reais e noventa e dois centavos), dobrada na reincidência, devendo este valor ser 
reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6° Não será permitida a venda de cigarros ou bebidas alcoólicas nas empresas que 
trabalham com locação de 5 (cinco) ou mais computadores e máquinas para acesso à 
"Internet", utilização de programas e de jogos eletrônicos em rede, também 
conhecidas como "cyber-cafés" ou "Ian houses". 
§ 1 0  Na hipótese de ser permitido o consumo de cigarros, esses estabelecimentos 
deverão ter uma área específica isolada para fumantes, onde será proibida a entrada 
de menores de idade. 
§ 2 0  O não-cumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.675,30 (três mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta 
centavos); 
II - em caso de reincidência, multa dobrada no valor de R$ 7.350,60 (sete mil, 
trezentos e cinqüenta reais e sessenta centavos); 
III - a partir da reincidência, estará sujeito à cassação de seu alvará de 
funcionamento. 
Art. 7° Os infratores do disposto nos arts. 1° e 2° desta lei sujeitar-se-ão à multa de 
R$ 865,60 (oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se infratores os fumantes e os 
estabelecimentos nela abrangidos, nos limites da responsabilidade que lhes é 
atribuída. 
Art. 8° Caberá ao Poder Executivo, através dos órgãos competentes, a fiscalização 
desta lei. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis: 
Lei n 0  3.938/50; Lei no 8.421/76; e em razão de sua consolidação a Lei n 0  9.120/80; 
Lei n 0  10.862/90; Lei n 0  10.863/90; Lei n 0  11.404/93; Lei n 0  11.467/94; Lei n 0  
11.618/94; Lei no 11.657/94; Lei n 0  13.704/03; art. 4° da Lei n 0  13.720/04; Lei n° 
14.695/08 e Lei no 14.695/08. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.893, DE 28 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  497/08, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Acrescenta parágrafo único ao art. 1° da Lei n 0  14.805, de 4 de julho de 2008, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido parágrafo único ao art. 1 0  da Lei n0  14.805, de 4 de julho de 
2008, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
Parágrafo único. Excetua-se do inciso XVII o compartimento do templo ou casa de 
culto em que sejam realizados rituais que utilizem produtos fumígenos oriundos do 
tabaco." 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha re dO 

Procej OW1- 1- 

Unia Nlaria 13. ,Ftre 7  
Reg. 100.996 

PROJETO DE LEI 01-0491/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Altera dispositivos da Lei n 0  14.805, de 4 de julho de 2008, que consolidou a 

legislação municipal sobre tabagismo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O art. 1° da Lei n 0  14.805, de 4 de julho de 2008, que consolidou a 

legislação municipal sobre tabagismo, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° Fica proibido, no âmbito do Município de São Paulo, em ambientes de 

uso coletivo, públicos ou privados, o consumo de produtos fumígenos, derivados ou 
não do tabaco. 

§ 1° Aplica-se o disposto no "caput" deste artigo aos recintos de uso coletivo, 
total ou parcialmente fechados, em qualquer de seus lados por parede, divisórias, teto 
ou telhado, ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas. 

§ 2° Para os fins desta lei, a expressão "recinto de uso coletivo" compreende, 
dentre outros: 

I - ambientes de trabalho, de estudo, de cultura, de culto religioso, de lazer, de 
esporte ou de entretenimento; 

II - áreas comuns de condomínios; 
III - casas de espetáculos, teatros e cinemas; 
IV - bares, boates, danceterias, restaurantes e praças de alimentação; 
V - hotéis e pousadas; 
VI - centros comerciais, bancos e similares; 
VII - mercados, supermercados, mercearias, açougues e padarias; 
VII - farmácias e drogarias; 
IX - repartições públicas; 
X - instituições de saúde; 
XI - escolas de todo tipo, museus, bibliotecas e locais de exposições; 
X - veículos públicos ou privados de transporte coletivo, viaturas oficiais de 

qualquer espécie e táxis. 
§ 1° Nos locais arrolados nos incisos de I a X deste artigo deverá ser afixada 

placa, na forma e nas dimensões estabelecidas na regulamentação desta lei, em que 
conste o aviso de que ali é proibido fumar e o valor da respectiva multa pela infração à 
proibição, além dos telefones dos órgãos de fiscalização e de defesa ao consumidor. 

§ 2° O responsável pelos locais de que tratam os incisos de I a X deste artigo 
deverão advertir os infratores sobre a proibição nele contida, sendo que, caso persista 
a infração, deverá comunicar o fato aos órgãos municipais de fiscalização, sob pena de 
responder solidariamente com o infrator por omissão, cabendo-lhe, então, multa de 
idêntico valor."(NR) 

Art. 2° O art. 2° da Lei n 0  14.805, de 4 de julho de 2008, passa vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° O disposto no art. 1° desta lei não se aplica: 
I - aos locais de culto religioso em que o uso de produto fumígeno faça parte do 

ritual. 
II - às instituições de tratamento de saúde que tenham pacientes autorizados a 

fumar pelos médicos que os assistam; 
III - às vias públicas e aos espaços livres; 
IV - às residências; 
V - aos estabelecimentos específica e exclusivamente destinados ao consumo no 

próprio local de produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, desde que essa 
condição esteja anunciada, de forma clara, na respectiva entrada. 

Parágrafo único. Nos locais indicados nos incisos I, II e V deste artigo deverão 
ser adotadas condições de isolamento, ventilação ou exaustão de ar que impeçam a 
contaminação dos ambientes protegidos por esta lei."(NR) 
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Folha n° 	[/ 	do 

Processo 
Sonia Maria

&   

Reg. 100.996 	
_ 

Art. 3 0  O art. 3 0  da Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 3o A infração ao disposto nos artigos 1 0  e 2 0  desta lei acarretarão multa no 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência, acrescida de cassação 
do alvará de funcionamento na segunda reincidência. 

§ 1 0  0 valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei 
federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

§ 20  A aplicação da multa de que trata o "caput" deste artigo não impedirá o 
mesmo infrator de ser atuado por infração estabelecida federal ou estadual sobre a 
mesma matéria. "(NR) 

Art. 40  O art. 40  da Lei no 14.805, de 4 de julho de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 40  Instituições da sociedade civil e entidades públicas das três esferas de 
governo poderão contribuir com informações, sugestões, críticas e recursos materiais e 
humanos para o pleno sucesso dos objetivos desta lei contra o tabagismo, de modo a 
que se consiga uma melhoria significativa da saúde pública e um meio ambiente 
equilibrado e saudável." (NR) 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/05/2010, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-0165/2010 do Vereador Atilio Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre a colocação obrigatória de recipientes para descarte de resíduos 
decorrentes do uso de produtos furnígenos, derivados ou não do tabaco, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade de todos os responsáveis por ambientes 
de uso coletivo, públicos ou privados, nos quais esteja proibido por lei o consumo 
de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto funnígeno, 
derivado ou não do tabaco, instalar na sua fachada ou na calçada defronte a ele, 
desde que, nesse caso autorizado pela autoridade municipal competente, 
recipientes para recolhimento dos resíduos dos produtos fumígenos ali proibidos. 
§ 1 0  Os recipientes de que trata o "caput" deste artigo terão a função de cinzeiros e 
deverão ser confeccionados de material resistente e anti-chamas e instalados de 
modo que a fumaça não entre na área coberta do estabelecimento, por força das 
correntes de ar, não desvie a fumaça para os imóveis vizinhos, nem comprometa a 
mobilidade das pessoas nas calçadas. 
§ 20  Esses recipientes ou cinzeiros deverão ser periodicamente esvaziados pelos 
responsáveis e os restos de cinzas, pontas e bitucas de cigarro neles contidos 
deverão ser encaminhados a local de descarte definitivo ou entregue a quem faça 
isso, de acordo com instruções da autoridade responsável, nos termos da 
regulamentação desta lei. 
§ 30  Os estabelecimentos abrangidos pela presente lei deverão instalar os 
recipientes ou cinzeiros de que trata a presente lei em local de fácil visibilidade. 
§ 40  Junto ao recipiente ou cinzeiro deverá ser afixada placa padronizada indicando 
o objeto e sua função e a frase "FUMAR É PREJUDICIAL A SAÚDE". 
§50  Na existência de espaço disponível junto às placas de que trata o § 4 0  deste 
artigo, este poderá ser utilizado para fins publicitários, desde que por meio de 
parceria com o Poder Público, atendendo-se a legislação sobre a paisagem urbana e 
inserindo-se nele, regularmente, informações sobre as conseqüências do tabagismo 
e da utilização de outras drogas licitas e ilícitas nocivas à saúde, assim como sobre 
assistência e tratamento correspondentes aos males deles advindos. 
Art. 2 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais), dobrada a partir da reincidência, com cassação do alvará de 
funcionamento após uma segunda reincidência. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

 

•-SA0 PAULO 
16 - PAR 
16- 00175/2012 	 p10067-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0067/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador David Soares, que visa dispor 
sobre o reaproveitamento e reciclagem dos filtros de cigarro. 

Em apertada síntese o projeto determina: que a municipalidade fica responsável pela coleta 
diferenciada dos filtros de cigarros; que é proibido jogar filtro de cigarro no chão das vias, 
praças, parques e de quaisquer áreas e logradouros públicos do Município de São Paulo; 
que o proprietário do veículo do qual qualquer de seus passageiros arremessar lixo nas vias 
e logradouros públicos fica responsável, na falta de indicação do infrator, pela multa 
estipulada no projeto; que os valores das multas deverão ser destinados a instituições que 
atendam pessoas com câncer de pulmão e demais doenças oriundas do consumo de 
cigarro ou tabaco; e que o Poder Executivo poderá instalar lixeiras específicas para o 
descarte dos filtros de cigarro em diversos pontos do Município. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto — que dispõe sobre reciclagem de 
filtros de cigarro - reúne condições para prosseguir em tramitação, encontrando fundamento 
na competência concorrente da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para legislar 
sobre proteção e defesa do meio ambiente (arts. 24, VI c/c 30, I e II, da CF). 

Com efeito, inicialmente cumpre observar que a manutenção e defesa do meio ambiente 
saudável e equilibrado é assunto que é de interesse de todos, vez que é imperioso à 
sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, e foi alçado à categoria de princípio 
constitucional impositivo quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em 
todas as suas esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-
dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente nos seguintes termos: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 
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Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Especificamente sobre o objeto do projeto, qual seja, dispor sobre o reaproveitamento e 
reciclagem dos filtros de cigarro, cumpre observar que a propositura encontra consonância 
com os preceitos da Lei Municipal n° 13.478, de 30/12/02, que dispõe sobre a Organização 
do Sistema de Limpeza Urbana do Município, e que determina em seu art. 4 0, III, constituir 

objetivo do sistema por ela implantado o incentivo à coleta seletiva, preconizando ainda em 
seu art. 5° que o munícipe tem direito a políticas públicas de minimização de resíduos, de 
coleta seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Deve ser ressaltada também a edição da Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e que prevê em seu artigo 7°, como 
objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a não geração, redução, reutilização, 
reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. 

Nesse cenário, nada obsta que o Município, na ótica do interesse local, dê concretude aos 
mandamentos supracitados que preconizam a redução do volume do lixo também pela 
reciclagem e reaproveitamento dos resíduos sólidos, ressaltando-se que o meio ambiente é 
de tão grande importância para o ordenamento jurídico que se encontra abarcado no rol dos 
direitos e garantias fundamentais (art. 5°, LXXIII, CF) e classificado como condição essencial 
à sadia qualidade de vida da coletividade (art. 225, caput, da CF). 

Dessa forma, sobre proteção e defesa do meio ambiente, possível concluir que ao Município 
compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local e com fundamento 
ainda no Poder de Polícia Administrativa, desde que o faça de forma mais benéfica ao meio 
ambiente, nunca para amainar o disposto em norma estadual ou federal. 

Nesse sentido é o entendimento de João Lopes Guimarães Júnior (in A Questão da Ética 

no Meio Ambiente Urbano. Artigo extraído em 10/09/08 da página da internet: 
http://www.ambientebrasil.com.br): 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.cloviar 
p10067-11. S 

M
at

ér
ia

 P
L 

67
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



Foina 	,23 

Processo n3 01  4,‘•1. I It 

Sandra Patti. 	. Mode 
RF. 11.402 SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10067-11 

 

"Sem dúvida nenhuma, o Município tem competência para legislar sobre 
urbanismo e sobre a tutela do meio ambiente urbano que, por serem 
assuntos de interesse local, estão no âmbito traçado pelo art. 30, inc. I, da 
Constituição Federal. 

Essa competência, todavia, não é privativa. A mesma Constituição 
Federal, ao organizar o Estado brasileiro, cometeu à União e aos Estados 
competência para "legislar concorrentemente sobre proteção do meio 
ambiente e controle da poluição, proteção ao paisagístico, 
responsabilidade por dano ao meio ambiente, a bens e direitos de valor 
estético e paisagístico" (art. 24, incs. VI, VII e VIII). 

Decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo veio no sentido de que,  
cuidando-se de matéria ambiental, de competência legislativa concorrente 
com a União, "Estados e Municípios não podem abrandar exigências 
contidas em leis federais através de lei local". (grifo nosso). 

Ressalte-se que o objeto central do projeto — coleta seletiva dos filtros de cigarros — não 
incide em vício de iniciativa porque não interfere com a prestação do serviço público de 
coleta de lixo que já é realizado de forma seletiva em 74 dos 96 distritos do Município, 
segundo informação extraída de página da Prefeitura na Internet. 

O que se objetiva, na forma do Substitutivo ao final proposto, é incrementar a coleta seletiva 
de resíduos sólidos determinando a separação dos filtros de cigarro, encontrando 
fundamento também no Plano Diretor Estratégico, Lei n° 13.340/02, que em seu art. 70, 71 e 
72, reza, respectivamente: 

Art. 70. São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 

VII — promover oportunidades de trabalho e renda para a população de 
baixa renda pelo aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de 
construção civil, desde que aproveitáveis, em condições seguras e 
saudáveis; 

VIII— minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da 
geração excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 

Art. 71. São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
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IV — a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no 
ciclo produtivo dos resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e 
plásticos, e a composta gem de resíduos orgânicos; 

VI — o estímulo à segregração integral de resíduos sólidos na fonte 
geradora e a gestão diferenciada; 

VII — o estímulo à população, pr meio da educação, conscientização e 
informação, para a participação na minimização dos resíduos, gestão e 
controle dos serviços; 

Art. 72. São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 

VIII — introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais 
e hospitalares; 

IX — implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, 
preferencialmente em parceria, com grupos de catadores organizados em 
cooperativas, com associações de bairros, condomínios, organizações não 
governamentais e escolas; 

Por versar sobre matéria relativa à política municipal de meio ambiente, é obrigatória a 

convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 

Câmara, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica Municipal. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

conforme art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Face ao exposto, sem prejuízo da análise das Comissões de Mérito, somos: 

PELA LEGALIDADE. 

Não obstante, a propositura original deve ser alterada pelas seguintes razões: 

I — suprimir o art. 2° do projeto original vez que, ao proibir o lançamento de filtros de cigarro 

no chão das vias, praças, parques e logradouros, dispõe no mesmo sentido de lei existente, 

qual seja, a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002 que, em seu art. 162 já estabelece 
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ser proibido lançar ou atirar resíduos de qualquer natureza nas vias, praças, jardins, 
escadarias e quaisquer áreas e logradouros públicos. 

II — retirar do projeto os artigos que por atribuírem função a órgãos do Executivo, incidem em 
vício de iniciativa por violação do Princípio da Independência e Harmonia entre os Poderes; 

III — suprimir a vinculação da receita de multa a instituições que atendam pessoas com 
câncer de pulmão e doenças correlatas ao tabagismo por violar o art. 70, VI, da Lei 
Orgânica que atribui ao Prefeito a competência para administrar os bens, a receita e as 
rendas do Município; 

Ante o exposto, sugerimos: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0067/01. 

Dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem 
dos filtros de cigarro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Nos locais onde a coleta seletiva já esteja implantada, é obrigatório o 

• 	acondicionamento em separado dos filtros de cigarro. 

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei implicará ao infrator a aplicação de multa no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário. 
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Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0 7  OS. ---)-0Q 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia. Na qualidade de presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da primeira 
audiência pública do ano de 2012. Está presente o Vereador Tião Farias, conduzindo os 
trabalhos da Mesa. E a reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — www.camara.sp.00v.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Esta audiência é para discutir projetos de lei conforme pauta. 
Comunico aos presentes que quem quiser fazer uso da palavra para apoiar ou se contrapor 
aos projetos de lei ora discutidos nesta audiência pública, façam o favor de se inscrever 
perante o secretário, e será dada a palavra por três minutos para fazer a sua defesa ou 
contraposição. 
O primeiro item é o PL 463/09 do Vereador Alfredinho, PT. Institui o Plano de Governança 
Sustentável dos órgãos e entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo 
e dá outras providências. Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo 
ponto da pauta. 
O segundo item é o PL 12/10 da Vereadora Heida Li, PPS. Dispõe sobre o descarte de 
entulhos de caçambas estáticas no âmbito da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Em não havendo, passemos ao próximo ponto da pauta. 
O terceiro item é o PL 33/10 do Goulart, PSD. Dispõe sobre a criação do Museu da Água e ser 
edificado em área livre a beira da Represa Guarapiranga, subprefeitura Capela do Socorro e dá 
outras providências. Há um inscrito. O senhor se apresente e terá então três minutos para falar. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Sou Presidente da Associação Movimento Garça 
Vermelha, uma associação ambientalista que atua exatamente nessa área. 
Por sinal, a associação vai receber a salva de prata do Prêmio Dorothy Stang, e foi indicado 
exatamente por essa comissão a qual agradecemos. 
O projeto de lei 33/10 do Vereador Goulart prevê a construção de prédios aonde funcionará o 
Museu D'Água. O problema é que o terreno citado está situado em APA — Área de Preservação 
Ambiental e tem um histórico grande, muito longo. Desde 2009 quando foi construído o Parque 
Nove de Julho, esse terreno — parte dele — estava abaixo da cota máxima de inundação da 
Represa Guarapiranga. Posteriormente, quando foi construído, o parque o terreno foi aterrado 
com entulhos de construção, com lixo e saibro. Tudo isso para nivelar acima da cota máxima, 
para construir exatamente o gradil do Parque Nove de Julho. Tudo isso foi objeto, nós 
denunciamos no Ministério Público e foi aberto um inquérito civil. No ano passado, o inquérito 
civil virou processo que corre em julgamento no Tribunal de Justiça. Portanto, o terreno está 
sub judice. 
Além disso, a empreiteira foi multada no valor de 1,650 milhão exatamente por terem jogado 
nesse terreno e adjacências 840 caminhões de 20 toneladas de entulho. Existe também um 
processo dentro da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
Por esse motivo, nós gostaríamos de propor uma emenda, uma alternativa a esse terreno 
porque esse está sub judice. Provavelmente, a empreiteira vai ter de retirar todo esse material 
e voltará - parte dele - a ficar abaixo da cota máxima da Represa. 
Era isso que gostaríamos de dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Eduardo, agradeço muito a intervenção do senhor, o 
seu esclarecimento. Está presente a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart. O senhor, por 
favor, pode fazer a entrega dos documentos e ela que gostaria de fazer algumas 
considerações. A palavra está aberta a Sra. Nazeli. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Eu gostaria de entregar um documento à Mesa, ao 
Presidente, em nome da associação em que já consta a nossa intervenção. 
O SR. PRESMENTE ("não Farias) — O nosso procedimento será encaminhar ao Vereador 
Goulart. 
A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Sr. Presidente, bom dia Sr. Eduardo, bom dia ao 
plenário. 
Foi muito bem colocada à informação. O Vereador Goulart já tinha conhecimento do assunto. A 
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esse propósito, encaminhamos à época que recebemos a denúncia, à Comissão de Política 
Urbana — se não me falha a memória, depois verificarei o processo — a solicitação de um 
substitutivo porque a mudança de local não deve invalidar a proposta, a vontade legislativa, 
que é a preservação da memória, que é a conscientização da população a respeito da 
importância de se preservar os mananciais e esse recurso natural, que é da mais absoluta 
importância para a vida. Enfim, sem água nós não sobrevivemos. 
Essa providência então já havia sido tomada, está registrada. A mudança do local deve ser 
feita. Já entramos em contato com a Secretaria do Verde para solicitar a indicação de uma área 
em que o museu possa ser implantado. De qualquer forma, a vontade legislativa, a ideia da 
preservação da água e da memória da cidade, da sua evolução no que diz respeito à 
tecnologia de tratamento, deve ser preservada. 
Nós, como sempre, estamos à disposição para todo e qualquer aprimoramento que possa 
contribuir para melhoria do projeto. 
Com relação à questão trazida suponho que possamos, antes de o projeto ir à votação final, 
solucioná-la. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Farias) — Gostaria de agradecer o Sr. Eduardo pelas suas 
considerações e pela contribuição à melhora do projeto. 
Passemos ao item quatro. PL 102/10, do Vereador halo Cardoso, Pt. Estabelece as diretrizes 
para implantação da Política Municipal de Resíduos Sólidos e para elaboração do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Há alguém inscrito? Não há inscritos. 
(Pausa) 
Passemos ao próximo item. PL 176/10 (3) 

- "PL 176/2010, do Vereador Souza Santos. Institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras PET, como 
contâineres de bebidas carbonatadas, águas minerais e demais util., e das distribuidoras 
destes produtos engarrafados, estabelecidas no Município de São Paulo, incentivando-as a 
desenvolver programas de reciclagem para reutilização desses produtos na confecção de 
garrafas, e outr. prov." 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
176/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 223/2010, dos Vereadores Floriano Pesaro e Antonio Carlos Rodrigues. Acrescenta o 
item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de 
Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESiDENTE (Tião : Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
223/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 323/2010, do Vereador Dalton Silvano. Cria o programa de reuso de água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
323/2010. 
Passemos ao próximo ii:ern. 

- "PL 469/2010, do Vereador Alfredinho. Alteram as leis 11.733, de 27/03/1995, que institui o 
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Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, e a Lei 14.717, de 17/04/2008, para 
excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até 5 anos de 
uso, contados da data de sua fabricação, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
469/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 488/2010, da Vereadora Juliana Cardoso. Altera a Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, 
no tocante à mudança de zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no bairro Brookiin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Meu nome é Antônio Cunha; sou Diretor Presidente do Movimento 
de Moradores do bairro Campo Belo. 
Aqui há um erro: diz que é no Brooklin Novo, mas é no Campo Belo, no extremo noroeste do 
bairro Campo Belo. 
Gostaria de manifestar a nossa oposição a este projeto. 
Primeiro: trata-se de projeto claramente casuístico e pontual, do tipo que frequentemente era 
apresentado a esta Casa de Leis até a aprovação do Plano Diretor Estratégico de 2002, e cuja 
espécie esperávamos ter sido encerrada desde então. 
Até aprovação do novo Piano Diretor de 2002, esta Casa tinha uma verdadeira enxurrada de 
projetos dessa natureza, que desfiguravam completamente a disciplina de uso e ocupação do 
solo nesta capital já bastante castigada pela ausência de um Plano Diretor verdadeiramente 
consistente. 
A partir de 2002, aprovamos um gigantesco Plano Diretor, que foi exaustivamente discutido 
com a sociedade, e que corrigiu todos esses erros. 
Portanto, não há razão para haver este tipo de projeto, casuístico. 
Segundo: não representa qualquer benefício para o nosso bairro, não resolve nenhum 
problema do nosso bairro, urna vez que, ao revogar parte de uma antiga Zona 1, n° 20, não 
produz nenhum ganho ambiental ou urbanístico para o bairro, mesmo porque o projeto prevê a 
alteração para o zoneamento do tipo ZM3B. que é a zona de mais alta densidade, num local 
onde, já pela lei do atual Piano Diretor, as condições urbanísticas já estão saturadas. Portanto, 
não comporta mais nenhuma aberração desse tipo. 
Terceiro: a área em litígio está sob proteção judicial em sede de ação civil pública, que corre na 
7 Vara da Fazenda Pública da Capital. Portanto, existe uma ação judicial, patrocinada pelo 
nosso movimento, que bloqueou a transformação da antiga Zona 1, n° 20, em ZM1B. Nós 
estamos ganhando sucessivamente na justiça, porque essa transformação viola o próprio 
espírito do Plano Diretor, Lei n° 13.430, Ant. 156, inc. II, parágrafo segundo. 
Quarto: o projeto contraria decisão judiciai recente, que determinou a revisão do zoneamento 
da Capital somente após a aprovação do novo Plano Diretor Estratégico e a revisão da Lei 
13.885/04, nesta sequência. Isso porque a Lei 13.885 estabelece o zoneamento. Ela é 
acoplada ao Plano Diretor Estratégico, qua vai ser revisto este ano, ou no ano que vem, e 
depois, então, se revisará a Lei 13.885, para que depois, então, se configure novo 
zoneamento, se for necessário. E no caso do nosso bairro é desnecessário. 
Por todos esses motivos, manifestamo-nos em franca e completa oposição a este projeto. E 
gostaríamos que a nossa manifestação fosse protocolada, para ser devidamente anexada. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agradeço, Sr. Antônio. Apenas um 
esclarecimento: a ementa apresentada à Comissão apresenta a Rua Esteia localizada no 
bairro do Brooklin Novo, então nós não podemos mudar uma emenda. A consideração vai ser 
aceita. Agradeço muito as suas informações. E a gente percebe, pelas suas colocações, que o 
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senhor não é nenhum paraquedista. O senhor conhece área como também conhece a 
legislação. Meus parabéns. 
Eu gostaria de comunicar a presença do meu Líder, da Bancada do PSDB, o nobre Vereador 
Floriano Pesara, a quem passo a palavra. 
O SR. FLORIANO PESAR° — Sr. Presidente, estava na sessão da audiência pública da 
Controlar, presidida pelo Presidente Antonio Carlos, na companhia do nosso companheiro 
Aurélio Nomura. 
Estamos fazendo um substitutivo conjuntamente com o objetivo de escolas e universidades 
possam reservar, numa área adequada, estacionamentos de bicicleta, de modo a estimular 
alunos e empregados, que cada vez más poderão se utilizar de bicicleta como principal meio 
de transporte. 
Nós consideramos que se trata de um projeto de absoluto interesse público, um verdadeiro 
estímulo. Até porque temos verificado, nobre Vereador Tião Farias, Presidente desta 
importante comissão da Casa, e também um usuário de bicicleta como meio de transporte, que 
a bicicleta constitui, de fato, um meio de transporte limpo, saudável, que não polui e nem 
congestiona a cidade. A gente brinca, dizendo que a bicicleta é um carro a menos. 
Então uma reflexão, ainda que mínima sobre a Cidade, leva a esta conclusão unânime: a de 
que o uso crescente de automóveis acarretará a inviabilidade do fluxo de transporte na cidade 
de São Paulo. Por isso, teremos algo semelhante a um monstruoso congestionamento, como 
aliás tivemos hoje — 192 km de congestionamento logo pela manhã. É um monstruoso 
congestionamento permanente. E nós estamos, de fato, apostando que, se nós queremos ter, 
em determinados casos e em determinados momentos, o transporte por meio da bicicleta, é 
necessário que otereçannos condições para que isso aconteça, o que, entre outras coisas, 
significa ter o local adequado para o estacionamento das bicicletas — ainda que a pessoa possa 
usar a bicicleta como meio complementar de transporte. A pessoa, por exemplo, iria até a 
Estação Butantá do metrô, deixa a bicicleta no bicicletário, que o Governo de São Paulo, por 
iniciativa do Governador Geraldo Alckmin, disponibilizou vários bicicletários nas estações da 
CPTM e do Metrô, corno V.Exa. vem acompanhando, assim como várias ciclofaixas e ciclovias 
novas. Mas é importante que isso aconteça também no trabalho. Dai o nosso projeto de lei, em 
parceria com o Presidente Antonio Carlos, para que nós obriguemos que instituições de ensino 
na cidade de São Paulo disponibilizem aos seus estudantes e funcionários bicicletários 
adequados. 
Lembro também à Comissão de Política Urbana que nós devemos caminhar para um novo 
projeto de ial, do qual V.Exa. poderia ser um dos autores, que vise, na modificação do 
mobiliário urbano, a inclusão de bicicletários. 
Na última semana, um cidadão nos procurou para dizer que não conseguia ir de bicicleta para 
o trabalho, um edificio na Av. 9 de Julho, porque não tinha onde deixar a bicicleta. O prédio não 
permitia que ele deixasse na garagem. Ele, então, ia de bicicleta, mas não tinha como 
estacionar na rua. Ele, então, amarrava a bicicleta num poste ou numa árvore — o que é 
totalmente inadequado. Neste caso, o edifício comercial até se dispôs a instalar um bicicletário, 
como existe em várias ruas de várias cidades pelo mundo afora, em que há locais que você 
estacionar publicamente a bicicleta na rua e amarra com o seu cadeado. Mas, em São Paulo, 
isso não faz parte do mobiliário urbano. Então está aí uma boa proposta para esta comissão 
discutir. 
Eu não poderia deixar de participar desta importante audiência pública, destacando o nosso 
intuito de incentivar cada vez mais o uso da bicicleta como meio de transporte. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tiã,) Fadas) — A Comissão agradece a presença do nobre Vereador 
Floriano Pesara 
Eu assisti ontem a um filme que se passa em Hanói, no Vietnã. 
Há o lado bom, mas você o ponto a que chegou o uso da bicicleta pelos vietnamitas, com os 
congestionamentos. O semáforo vermelho de um lado, e o verde do outro, mas a tomada aérea 
era realmente uma cena que eu gostaria muito de mostrar. Tinham algumas motos também, 
em relação ao que também há problema. Mas esse oaí deve ter sido para o filme. Colocaram 
apenas bicicleta. Ficou muito bonito. Espero que um dia a gente também tenha isso em São 
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Paulo, com as pessoas utilizando mais bicicletas. 
Eu agradeço a sua exposição, nobre Vereador. E gostaria de lembrá-lo àqueles que nos 
acompanham que o Vereador Floriano Pesaro tem feito projetos de lei de grande interesse 
para a população de São Paulo. 
Passemos ao próximo item da pauta. 

- "PL 490/2010, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a prior ização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
matéria. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 
490/2010. 
Passemos ao próximo item. 

- "PL 523/2010, do Vereador Francisco Chagas. Dispõe sobre uso de sacolas descartáveis em 
todos os estabelecimentos do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (fia° Farias) — Indago à Assessoria se há inscritos para debater a 
• matéria. Tem a palavra o Sr. Paulo Dacolina. 

O SR. PAULO DACOLINA — Eu sou o Diretor do Instituto Nacional do Plástico. Estou visitando 
esta Casa Legislativa para apoiar o projeto dc Vereador Francisco Chagas. 
Nosso instituto, com outros institutos da indústria do plástico, a partir de 2007, desenvolveu um 
programa de qualidade e consumo responsável de sacolas plásticas, em nível nacional, que 
hoje traz corno resultado urna redução de 5 bilhões sacolas anuais em relação ao consumo 
dessa embora tão importante. 
Todo mundo sabe, todo mundo acompanha a grande polêmica que está havendo no Estado de 
São Paulo, mas não podemos nos esquecer de que essa é a embalagem que menor impacto 
causa ao meio ambiente. Mas e por que estamos apoiando este projeto? 
Porque ele indica, no seu corpo, que a embalagem deve ser produzida conforme uma norma 
técnica da ABNT. Isso nos garante uma maior resistência da sacola, o que nos permite redução 
dos desperdícios, ocasionados pela utilização em duplicidade, ou a subutilização desse 
produto. Tanto que o resultado que obtivemos nesses últimos quatro anos é extremamente 
expressiva, haja vista que paitimos, em 2007, de um consumo estimado em 17 bilhões de 
sacolinhas em nível nacional, e hoje estamos fechando o ano de 2011 com um consumo de 
12,9 bilhões, o que significa urna diferença de 5 biihões de sacolas a menos. 
O nosso instituto aplaude este projeto de lei, bem como dá todo o seu apoio a esta Casa. 
Obrigado. 

documento para ser O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Sr. Pado, o senhor trouxe algum 
entregue? 
O SR. PAULO DACOLINA — Não, é apenas um apoio verbal mesmo. 
manifestação seja registrada nos Anais da Casa. 
O SR. PRESIDENTE (To Farias) — Sem dúvida será registrado, 
encaminhado ao proponente e ao relator do projeto. 
Gostaria também de informá-lo que as notas taquigráficas desta audiência pública vai ser 
juntada ao processo, de modo que a sua consideração será encaminhada. 
Tem a palavra a Sra. Silvia Rolim. 

A SRA. SILVIA ROLIM - Bom dia a todos. Agradeço pela oportunidade. Trabalho na 
Plastivida, Instituto Socioambiental dos Plásticos. 
Viemos. apoiar o projeta de lei do Vereador Francisco Chagas, também porque concordamos 
com a posição exposta pelo Paulo da Colina, do Instituto Nacional do Plástico, mas, 
principalmente, pela questão .ambiental que está por trás desse projeto e das medidas que têm 
sido tomadas nos supermercados de São Paulo com a não distribuição de sacolas plásticas. 
Quando falamos em reíduo sólido urbano e na embalagem para esse resíduo, 
verdadeiramente, a sacola plástica — seja em forma de sacola de supermercado ou de saco 
plástico — é de fato a embrOgem mais adequada com respeito às questões de meio ambiente 
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e de saúde pública. Isso, inclusive, é reconhecido pelo Ministério da Saúde e pela Anvisa, ou 
seja, a melhor embalagem para o resíduo sólido urbano é, verdadeiramente, o saco plástico - 
não importa se saco ou sacolinha -, é saco plástico.., 
Por que digo que não importa? Porque, em última instância, quando retiramos a sacola do 
consumidor de classe C ou D para ele embalar o seu lixo, ele vai passar a embalar em saco 
plástico que tem as mesmíssimas características da sacola de supermercado. Então, a questão 
não é a sacola, o problema é dar o destino correto, reutilizá-la de forma correta e caso tenha 
em excedente, encaminhá-la - para a reciclagem. 
Existem vários estudos internacionais que provam que a questão da sacola plástica é menos 
nociva para o meio ambiente do que outras alternativas, principalm ente, quando tratamos da 
questão dos resíduos sólidos. Não trouxe, mas tenho todo material técnico que fundamenta a 
posição da Fiastivida, inclusive posso juntar outros para enviar ao Vereador. 
O SR. PRESIDENTE filão Farias) - Seria de grande proveito, por favor. Agradeço suas 
palavras. Informo que as considerações do Sr. Paulo serão anexadas ao processo ao PL. Há 
mais algum inscrito? 
Não havendo, passemos ao item 12: PL 67/2011. O proponente é o Vereador David Soares do 
PSD que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem dos filtros de cigarro e demais 
componentes de qualquer 'produto fumigeno, derivado ou não do tabaco, e dá outras 
providencias. Há alguma inscrição? Não há. 
Os doze projetos iniciais estão em primeira audiência pública, agora, passaremos aos projetos 

- de lei que estão em segunda audiência. 
Passemos ao item 13: PI.. 635/2009 do Vereador Dalton Silvano, do PV, que diz: "Fica 
acrescido o item 9.3.5 ao anexo 1 da lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências (utilização de energia solar em edificações, especialmente próprios municipais)" 
Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 14: PL 737/2009 do Vereador Paulo Frange, do PTB, que 
obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a elaborar e publicar, anualmente, levantamento 
epidemiológico das áreas localizadas no entorno dos aterros sanitários ativos e inativos, 
estações de transbordos e iixões do Município de São Paulo. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 15: PL 479/2010 do Vereador Daltcn Silvano, PV, que dispõe 
sobre novo sistema de iluminação pública rias vias publicas da cidade de São Paulo através de 
energia eólica e solar. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 16: PL 38/2011 do Vereador Adilson Amadeu, PTB, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de empreendimentos emissores de poluentes líquidos 
instalarem caixa de inspeção, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 17: PL 39/2011 do Vereador Adilson Amadeu, PTB, que 
institui o programa de incentivo e desconto, denominado IPTU Verde no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 18: PL 337/2011 do Vereador Salomão, PSDB, que dispõe 
sobre a inspeção e remoção de árvores comprometidas, e que estejam colocando em risco a 
vida do munícipe no Munitepio de São Paulo, e dá outras providências. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item ta PL 34912011 do Vereador Aurélio Miguel, PR, que altera o 
inciso VII e acrescenta parágrafo único ao art. 7° da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e 
dá outras providências (estabelece que placas informativas sobre obras, benfeitorias e 
intervenções urbanísticas sejam consideradas de caráter temporário, sendo a sua retirada 
imediatamente ao término dos trabalhos) Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos ao item 20: PL 410/2011 do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, que 
determina que os novos sistemas de iluminação pública em avenidas e logradouros, no âmbito 
do Município de São Paulo,', sejam dotados de tecnologias de máxima eficiência energética, 
estabelece prazo para a adequação dos sistemas já instalados, e dá outras providências. Há 
alguma inscrição? 
Não havendo, pausemos uo iten -i 21: PL 408t2011 do Vereador José Rolim, PSDB, que dispõe 
sobre a proibição do lisQ de água potável para lavagem de áreas externas dos imóveis no 
Município, e da outras providé..ncias. Há alguma inscrição? 
Não havendo, passemos eo item 22: PR 2/2010 do Vereador Natalini PV, que institui a frente 
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Folha n° 34 

Processo n° 01-067-2011 

Liliane Jun Ogura 

RF: 11.095 

parlamentar de mudanças climáticas no Município de São Paulo. Há alguma inscrição? Não há. 
Antes de encerrar os trabalhos, gostaria de fazer algumas considerações. Agradeço a 
presença dos senhores, principalmente, daqueles que não só vieram assistir, mas dos que 
fizeram intervenções. Mesmo a intervenção contrária foi de um nível altíssimo. Isso é o que 
sempre esperamos. Às vezes, as pessoas que nos visitam e participam do debate extrapolam 
em suas posições. Na democracia existem regras, você tem direito a falar, a ouvir e o 
contraditório é excelente, porque as pessoas só crescem com ele. Fioje, eu mesmo, com toda 
sinceridade, aprendi muito nesta reunião. Mesmo sendo favorável ou contrário a algumas 
posições colocadas pelos senhores, isso acrescenta para mim. NingLém sabe tudo, é sabidão. 
Gostei muito da primeira colocação — que foi contrária -, porque veio embasada. Sem dúvida 
alguma, além de ser anexada ao projeto, será considerada no momento da votação dentro das 
comissões. Também gostei ,do posicionamento da pessoa que se manifestou contrário ao 
projeto do museu. O senhor não é contrário a ele, muito pelo contrário. O fato é que o senhor 
está indicando, quer dizer, nada corno um morador do bairro para vir e dizer o que pensa. 
Essa interface com a sociedade só acrescenta e nos ajuda a legislar. Então, gostaria de 
agradecer muito a presença dos senhores. Desejo a todos um bom retorno do feriado 
prolongado. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos. 
Tenham todos uma boa tarde. 
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Mamar Alves de Sou a Jr. 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POUTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 16 DE MAIO DE 2012 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Folha n° 36 
do Processo n° 01-67/2011 

Mamar Alves de Sous 
RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos da 4 a  
audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 15 e 
16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 15 de 
maio. 
Esta audiência é para discutir os projetos de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalhos. 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio Urbano 
Municipal, e dá outras providências. Está em primeira audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 
elétrico-híbrido no transporte coletivo do município de São Paulo, renovação da frota municipal e 
fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito nos 
honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 471/11 do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização do chuveiro com a 
tecnologia "flex" em todas as habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de Habitação 
de São Paulo e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 10.907, de 
18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 da Lei n° 11.784, de 26 de maio de 1995, 
Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de informação 
sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (PSDB), que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a 
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 	' 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo técnico 
que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de Aprovação de 
Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de Reconstrução, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol, em 2014. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
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Folha n° 37 
do Processo n° 01-67/2011 
!fumar Alves de Sou J 
RF: 101.204 

- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo orientado 
de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência pública 
ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-la novamente. Estou 
dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Marta Virgínia que fizeram inscrição para falar sobre 
esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência ontem. O próprio Vereador 
Francisco Chagas veio comunicar que estava retirando da pauta. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT), (talo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta Costa 
(PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no Município de 
São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Comunico a presença do nosso sempre Presidente Paulo Frange que muito nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que institui normas sobre a coleta de medicamentos 
vencidos, a ser introduzido em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que está 
apresentando esse projeto que esperasse um pouco, porque estamos, a nível nacional, discutindo a 
logística reversa de medicamentos. Está com um grupo técnico montado na Avisa envolvendo o 
Ministério da Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o Conselho Federal 
de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Então, tem um grupo grande montado desde março 
do ano passado que está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez seja feito até aqui no 
Município de São Paulo também. 
O pedido da Anvisa é para que os Municípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo não 
estiver acabado e a gente deve encerrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar 
acabarem os nossos trabalhos para poder depois legislar seria melhor, ok? 
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa? 
A SRA. RENATA MENDES RIU! DIAS — Isso. 
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecimento, quando discutimos aqui na CPI sobre meio 
ambiente, acabamos recebendo informações de que a medicação vencida era recolhida pelos 
laboratórios, por uma empresa terceirizada, que depositava em outro espaço para destino final. 
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retornados, eles acabam passando por outra unidade 
terceira. 
A SRA. RENATA DIAS — O senhor está falando das nossas unidades. O que estávamos discutindo 
aqui era sobre os medicamentos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de haver uma 
logística reversa, por isso foi montado esse grupo interministerial para se discutir como fazer isso. 
Como é o procedimento? Os fabricantes mandam para todas as distribuidoras do País. Por 
exemplo, uma indústria produz medicamentos em Goiânia e fornece para distribuidoras de todo o 
país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por exemplo. 
Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta leve 
de volta ao fabricante? Quem pagará por esse transporte? O Município de São Paulo é mais 
organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para incineração. Mas 
isso acontece somente em São Paulo, o resto do país não tem essa organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem os medicamentos vencidos, as drogarias que 
custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque deixa 
de ser transporte de medicamento, passa a ser transporte de resíduo, e há outra legislação para 
isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos um 
projeto piloto para algumas cidades do país. Em seguida, a Anvisa e os outros ministérios tentarão 
normatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá um relatório final dessa comissão? 
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo. 
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Folha n° 38 
do Processo n° 01-67/2011 

Inamar Alves de Sousa r. ,  

RF: 101.204 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlos Neder, V.Exa. tem informação profunda sobre 
esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as notas taquigráficas no próprio processo, 
que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse relatório e juntá-lo ao 
processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos essa informação que vem 
do Executivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um substitutivo ou, até mesmo, arquivar o 
processo se houver uma legislação específica. 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria em 
Brasília, embora não tenhamos participado de todas, mas posso disponibilizá-las aos senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho que já deveríamos conhecer aprovada a sugestão 
do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito em outras 
comissões, quando o tema envolveu também a Covisa. 
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que 
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião 
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requerimento a partir de hoje mesmo. 

• 
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma dúvida e 
quiserem conversar conosco, fiquem à vontade. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. E seria importante que a senhora conversasse com o 
nobre Vereador Wadih Mutran, proponente do projeto. 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele agora, mas acho que ele está em outra reunião. 
Conversei com a advogada dele e deixei recado. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao item seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas De E ao item 3.6.2, e altera o 
item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e 
Edificações, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Museu da Água, a ser edificado e implantado na área 
livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha — Cidade Dutra, âmbito da 
Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo Melander Filho. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres Vereadores, como já foi dito, na primeira audiência 
pública realizada em 02 de maio, representamos a Associação Movimento Garça Vermelha, cuja 
sede fica próxima — por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, encontra-se em fase de julgamento no Tribunal de 
Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de Guarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repito, 840 caminhões de entulho, cada um com 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixá-lo acima da linha máxima de cheia para que se 
colocasse um gradil no Parque Nove de Julho. 
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente justamente 
em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse feito 
um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro local. Na 
ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa informação e 
já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se confirmou ou não e 
que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública'? 
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Folha n° 39 
do Processo n° 01-67/2011 
!rimar Alves de Sousa 

RF: 101.204 

Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque não 
houve nenhuma alteração do status inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a insistir. 
Entregamos um documento a esta presidência que também foi encaminhado ao Vereador Goulart 
que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: "O terreno situa-se em 
APP e encontra-se sob judice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo com que seu nível 
volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha d'agua em termos literais e 
também a fim de que não se dê um mau exemplo à população de propor construção de prédios 
dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos por lei num exemplo saudável e 
didático que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que sejam adotadas necessárias para que 
se elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando e indicando outro local de construção do 
Museu d'Água e que respeite o cumprimento das leis ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver possibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Agradeço a presença do Vereador Juscelino Gadelha e 
passo-lhe a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, por favor, o senhor é contra ou a favor da criação do 
Museu? Essa é a primeira pergunta. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Acho que ficamos bem claros que não somos contra a 
criação do Museu. 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A segunda pergunta é a seguinte: nessa área que 
ele está propondo para o Museu que o senhor disse que tem invasão de entulho e tudo o mais, qual 
é a proposta de vocês para a ocupação desse terreno? 
R — Esse terreno encontra-se sub judice. O processo no Tribunal de Justiça é o de n° 
053.100.318.188. O propósito inicial desse terreno, que é uma faixa que fica entre o gradil do 
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é uma parte de mais ou menos 
50m, por aí. Havia um projeto de construção de uma rua. Esse projeto caiu depois de negociações 
que a nossa associação efetuou com o Subprefeito Valdir Ferreira na ocasião da Subprefeitura da 
Capela do Socorro. Existe um projeto de construção nessa parte externa de uma calçada de 
caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez anos, mas não foi 
apresentado até o momento. Nós, particularmente, estamos elaborando um projeto para que toda 
essa área, porque a área além de tudo era arborizada, foi desmatada. Então, estamos com o 
projeto que apresentaremos em breve de rearborização dessa área, de reflorestamento dessa área, 
que é o melhor para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vínculo com esse terreno, de propriedade com esse 
terreno ou não? 
R — Esse terreno é público. 
P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque é área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP fica 
situada a menos de 50m do nível máximo de cheia da Represa de Guarapiranga. 
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é o seguinte: só para o senhor compreender, as 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto passe por duas audiências públicas. 
Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa. iria falar sobre 
isso? Desculpe, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
Eduardo, primeiramente, que já está anexado ao projeto um documento enviado pela entidade, 
Movimento Garça Vermelha. 
E também me informaram que foi no dia 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já está 
anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o proponente 
não mude, como disse a assessora que veio à primeira audiência, embora já esteja tudo documento 
e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone. Pedirei ao Relator que ainda 
designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está bem? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nós da região agradecemos em nome da Associação, do 
Mogave. Peço desculpas pela nossa redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez 
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dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, pois o 
senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica paralela à 
Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na verdade, Jardim 
das Imbuias. 
P — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita para 
quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 
P — Ai você passa por aquela pontezinha e continua à direita, é isso? 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um parque 
grande, perto do Clube de Campo Castelo. 
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguinte. 
- PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais, óleos 
vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, estabelecidas no 
município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a desenvolver 
programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na confecção das mesmas garrafas, e 
dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 	Passemos ao 
item seguinte. 
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) e Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que 
acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o 
Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 
gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de 1995, que 
institui o programa de inspeção e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14.717, de 17 de abril de 
2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até cinco 
anos de uso, contados da data de sua fabricação e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, no tocante à mudança de Zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 
O SR. SÉRGIO REZI — Bom dia. Na primeira audiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos relativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao longo de muitos anos, foi construindo a cidade de 
São Paulo do modo caótico que estamos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos projetos 
pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de interesses muito 
localizados. 
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Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que é 
hoje. Então a Cidade foi construída assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o que 
gerou esse caos. 
No nosso entendimento e graças ao plano diretor de 2002, houve uma ampla discussão e foi criada 
uma organização melhor do zoneamento da Cidade. Acreditamos - até por força de decisão legal -, 
mas quero tratar agora do bom senso, olhando para a Cidade de uma forma global, quando das 
próximas discussões para o novo plano diretor, que se avizinham. 
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Vereador Neder em criar um fórum permanente e 
suprapartidário, que será um espaço para que toda a comunidade venha e discuta amplamente as 
questões relativas ao urbanismo, e como o zoneamento de São Paulo vai ser construído. 
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sentido do bom senso, não podemos alterar o 
zoneamento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu quarteirão, 
a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica. 
E segundo, porque já existe uma decisão a partir de uma ação do Ministério Público, já transitada 
em julgado, de que a lei só pode ser alterada após um processo amplo de revisão, ou esse 
processo de construção do novo plano diretor. 
Então solicitamos que esse projeto não seja votado e também nenhum outro projeto de alteração de 
zoneamento, e que nos concentremos nessas discussões vindouras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) -- Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa para 
não votarmos nenhuma mudança de zoneamento. Estamos apenas tramitando o projeto, mas não 
será feita nenhuma votação pontual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente, quando 
entrarmos no global, na discussão do plano diretor em plenário. Agradeço sua fala. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu gabinete, duas manifestações alertando sobre a 
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de uma Z1 e estão propondo a 
alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, uma antiga Z1, sub judice, para uma 
ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sobre essa circunstância. Então, além do problema já levantado, 
de alterações pontuais referentes ao plano diretor, em que não houve ainda a revisão prevista, 
gostaria que os dois documentos que recebi falando sobre a impropriedade dessa proposta, sejam 
anexados aos autos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vou encaminhar à secretaria para que anexem aos 
autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para 
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem sido extremamente cautelosa nos últimos meses, 
em especial depois da discussão do plano diretor que terminou sub judice, mesmo com decisões 
agora parcialmente favoráveis, temos tratado todas as mudanças pontuais juntando esses 
processos todos num único e, talvez, será oferecido ao futuro plano diretor regional como 
informação da iniciativa, e isso não significa que seria contemplado, mas hoje o Sr. Sérgio falou 
exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma dificuldade muito 
grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda essa região, com todo o seu entorno, com uma 
infraestrutura capaz de receber verticalização, com transporte, enfim, hoje esse cuidado está maior. 
Então não temos nenhum problema de recepcionar, na Comissão, projetos dos Vereadores, porque 
quando esses projetos chegam à Comissão é porque houve um grupo que tem esse interesse 
pontual. Aqui o interesse público é contemplado, ou seja, o interesse da grande maioria, do que 
contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade. 
Acho que estamos falando a mesma linguagem, porque, nesse momento não temos nenhuma 
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Jã tratamos de leis relativas 
a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no plano diretor 
apenas como regulamentação, mas nada mais além disso. 
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 
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compreender tranquilamente, até porque é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos 
temas da Cidade. 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez referência ao fórum que criamos por uma resolução 
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou uma 
minuta de regulamentação da resolução. Essa minuta foi encaminhada ao Presidente da Câmara e 
gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente da Comissão de Política Urbana, que 
intercedesse junto ao Presidente José Police Neto, para que agilize o mais rápido possível a 
regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum possa ser colocado em funcionamento. 
Muito obrigado. 
O SR. SERGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum e 
estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou me empenhar ao máximo para que o Presidente 
regulamente o mais breve possível esse fórum suprapartidário, como também gostaria muito de 
participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder permitir. Muito obrigado, 
Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas descartáveis 
em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem 
dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do 
tabaco, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção é porque temos, 

• dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de cigarro na 
cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabilidade. 
Apesar de eu não ter participado da primeira audiência pública, gostaria de verificar a possibilidade 
de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a priorização de medidas 
socioambientais para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a necessidade de inclusão e a 
destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem, priorizando medidas de inclusão e 
socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante 
proveitoso. 
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns 
dispositivos, como a penalização do munícipe que joga bituca de cigarro no chão ou aquele que 
joga qualquer tipo de microlixo pela janela do carro. O que não percebi no texto foi menção a 
estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado a disponibilizar coletor de bituca 
de cigarro na porta, porque não se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está preocupado 
com o descarte correto desse lixo? Se agora temos como destinação final correta a reciclagem, 
como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à reciclagem? 
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadado das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. Por 
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que não disponibilizar parte dessa verba a medidas socioambientais, como a que fazemos, por 
exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo tenha menos impacto para todos os munícipes? 
São 34 milhões de bitucas de cigarros descartadas por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala de 70 m 2  com um pé direito de três metros. O problema 
parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado. 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será anexado ao projeto de lei as suas considerações. 
Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato telefônico disponibilizado, porque, ao designar um 
relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato direto com ele afim de contribuir com a Comissão de 
Política Urbana. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência para 
V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o nosso papel 
é de gestor, formada por outras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles que têm na sua 
causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas. 
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é só acessar o site www.redepapelbituca.org.br .  
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que lhe agradeço. 
Informo que está presente a esta reunião o nobre Vereador Wadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 
pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
067/11 

A Lei Federal n° 12.305/10, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
coloca entre os seus objetivos a "não geração, redução, reutilização, reciclagem e 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos" e o "incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 
matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados". 

O art. 40 do Decreto n° 7.404/10, que regulamentou a Lei n° 12.305/10, dá 
prioridade à participação de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis recicláveis, constituídas por pessoas físicas de baixa 
renda, no sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos e de logística reversa, por meio 
de programas e ações os quais deverão estar definidos nos planos municipais de gestão 
integrada de resíduos sólidos. O decreto determina também que o sistema de coleta 
seletiva seja implantado num prazo de até quatro anos, a partir da data da publicação da 
Lei Federal n° 12.305/10. 

A reciclagem do filtro de cigarro ainda é um processo bastante incipiente, e a sua 
transformação em papel parece ser a forma mais usual para o seu reaproveitamento. Há 
notícias de estudos sobre a reciclagem do resíduo visando a sua conversão em produto 
anticorrosivo para aço, na China, em material para absorção e retenção de água em solos 
secos, pela Embrapa de Pernambuco, e em tecido, todos os casos ainda em caráter 
experimental. 

Diante do exposto e considerando que a propositura pode contribuir para a gestão 
adequada dos resíduos produzidos na cidade, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação. Sugere-
se, no entanto, a elaboração de um Substitutivo ao Substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme o texto a seguir, para 
reintroduzir o art. 2° do texto original do projeto, com o intuito de enfatizar a proibição do 

• lançamento de filtros de cigarros em espaços públicos, além de incorporar os aspectos 
contidos na Política Nacional de Resíduos Sólidos, no que se refere à prioridade da 
participação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis recicláveis, assim como ao incentivo à reciclagem de matérias-
primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 067111 

Dispõe sobre o reaproveitamento e 
reciclagem dos filtros de cigarro, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Nos locais onde a coleta seletiva já esteja implantada, é obrigatório o 
acondicionamento em separado dos filtros de cigarro. 

Parágrafo único O Poder Público Municipal destinará o material coletado à reciclagem, 
podendo estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, para promover o seu 
reaproveitamento de forma adequada. 

16- PAR 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
067/11 

Art. 20  É proibido jogar filtro de cigarro no chão das vias, praças, parques e de quaisquer 
áreas e logradouros públicos do Município de São Paulo, em consonância com o disposto 
no artigo 162 da Lei n° 13.478/2002. 

Art. 3° Deverá ser priorizada a participação de cooperativas ou de outras formas de 
associação de catadores de materiais reutilizáveis recicláveis, constituídas por pessoas 
físicas de baixa renda, no sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos. 

Art. 4° O descumprimento do disposto nesta Lei implicará ao infrator a aplicação de multa 
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Política Urban- , Metro.. _ - ;frY elo Ambiente, em OS -  /OS 21 /2_ 
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